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Parecer DCI/MB/SE No 28312022

Boquim, 26 de Maio de 2022.

Aprecia-se, nesta oportunidade, os autos da Dispensa no 00112022,

encaminhado pela Comissão Permanente de Licitação de Compras e Serviços da do

Fundo Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Assistência Social do Trabalho do

Muncípio de Boquim/SE, através da Comunicação lnterna n" 06712022, referente ao

procedimento a ser realizado de dispensa de licitação, visando a Contratação do

Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial-SENAl,para ministrar O5(cinco) cursos

profissionalizantes(O2 Cursos de lnformática Básica com MS OFFICE),(O1 Curso de

Oficina de Orientação ProÍissional e Cidadania),(2 Cursos de Lancheteria),com objetivo

de promover a qualificação de crianças e adolescentes de 12 a 16 anos completos que

fazem parte do Projeto Um Novo Amanhã ll no municipio de Boquim,solicitado atravês

do Fundo Municipal do Direito da Criança e do Adolescente.

| - Das Considerações lniciais

Registre-se que esta análise está fundamentada no inciso Vl do artigo 38 da

Lei n.o 8.666/93, advertindo que ficará sob a responsabilidade da Comissão Permanente

de Licitação de Compras e Serviços da Prefeitura Municipal de Boquim/SE receber,

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos à contratação direta,

conforme situação análoga prevista no artigo 6.o, inciso XVI da Lei de Licitações e

contratos Administrativos. Acrescente-se que também ficará sob a responsabilidade da

citada Comissão a habilitação ou não da empresa a ser contratada.

lmpende assêverar que náo faz parte das atribuições do Controle lnterno a
análise acerca da conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato de gestão,

quer no seu aspecto econômico, quer no seu aspecto administrativo, já que são de

responsabilidade dos administradores públicos. Ao Departamento Municipal de Controle

lnterno incumbe à análise dos aspectos técnicos.
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ll - Da Dotação Orçamentária

Constituição FedeÍel de í988:

Art. 167. Sâo vedados:

I...I
ll - a realização de despesas ou a assunção de obrigaçÕês diretas que
excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Lei Federal n' 4.320/í964:

Art. 59 - O empenho da despesa náo poderá exceder o limite dos
créditos concedidos.

Lei ComplêmentaÍ n' 10í/2000:

Art. 16 - t...1

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

| - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de ^
dotaçáo específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, nâo
sejam ultrapassados os limitês estabelecidos para o exercÍcio,

II

lll - Da Publicação

A Constituição Federal de í988, em seu art. 37, aloca como um dos principios

basilares da Administraçáo Pública a PUBLICIDADE. Tal referência aponta para a

necessidade de que os atos administrativos sejam expostos, residindo na premissa dos
1

O Departamento Municipal de Conhole lnterno ratifica a dotação orçamentária

informada acostada aos autos às fls.1 5 a í 7.

No mais, recomendo que a Secretaria solicitante verifique os dispositivos

constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo orçamentário da

dotação especificada em função do cronograma de execução para o exercício financeiro

atual, com base nas legislações abaixo transcritas:
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agentes públicos nâo praticarem seu mlsÍer para satisfação pessoal, m sim tão

somente do interesse público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela Administração,

fundamentados diretamente pela Lei no 8.666/93, prevê:

Art. 3s A licitaçâo destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleÉo da proposta mais vantajosa
para a adminrstração ê a promoçáo do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculaÇão ao instrumento convocatÓrio, do
julgamento objetivo e dos que lhes são corrêlatos. (Redaçâo dada

a Lei no 12.349 de 2010

Sobre a publicação das compras efetuadas, deve-se ainda observar o que

dispõe o artigo 16 da Lei Federal no 8.666/93, a seguir transcrito:

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgáo de
divulgaçâo oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso público,
à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou
lndireta, de maneira a clariÍicar a identiÍicaçâo do bem comprado,
seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o
valor total da operaÇâo, podendo ser aglutinadas por itens as
compras featas com dispensa e inexigibilidade de licitaÇáo.

Atendendo as disposiçÕes da Legislação vigente informada, sem prejuízo de

outras que tragam maior publicidade dos atos administrativos, recomendamos a

publicação do extrato do procedimento nos mais diversos meios possíveis de divulgação

para fins de validade do ato, sem prejuízo do encaminhamento das informações ao

Sistema de Gestáo do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - SAGRES.

Vê-se que a sustentação da contrataÉo direta via dispensa de licitação

encontra respaldo no aí..24, Xlll, da LLCA, abaixo transcrito:

fl

Í

Art. 2+. É dlspensável a licitação

.J

lV - Da Base legal e recomendações

I
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Xlll - na contrataÇão de instituiÇão brasileira incumbida regimental ou
estatutariamente da pesquisa, do ênsino ou do desenvolvimento
institucional, ou de instituição dedicada à recuperaçáo social do preso,
desde que a contratada detenha inquestionável reputrçáo ético-
profissional e náo tenha flns lucrativos; R o dada Lei n" 8.883
de 1994)

Com base no dispositivo legal frisamos que a contratação deverá atender, em

especial, ao requisito do supracitado artigo, bem como a habilitação prevista nos art. 27

ao 33 da Lei no 8.666/93

Frise-se que a Secretaria solicitante realize a contrataÇão mediante a

apresentação de iqstifiçativa em que demonstre que a contratada é detentora da oferta

mais vantaiosa e que comDrove o oreco a ser disoendido com a contratacão em tela,

sem preiuízo da avaliação prévia do inciso X do arl.24, conforme preceitua o art. 26 da

LLCA, senão veiamos

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2a e 4s do art. 17 e no inciso
lll e seguintes do arl.24, as situaÇÕes de inexigibilidade referidas no
art. 25, necessariamentê justificadas, e o retardamento previsto no
final do parágrafo único do art. 8e desta Lei deveráo ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para
ratiÍicaÇão e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco)
dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redacâo dada
oela Lei no 1'Í .107, de 2005)
PaágíaÍo único. O processo de dispensa, dê inexigibilidade ou
dê rêtardamento, previsto neste artigo, será instruido, no que
coubeÍ, com os seguintes elementos:

I - carecterização da situação
grave e iminente risco à seg
dispensa, quando Íor o caso;

emergencial, calamitosa ou dê
urança pública que iustiÍique a

íRedacáo d a Dela Lei
n' 13.500 de 20171
1l - Íazào da escolha do fornecedor ou executante;

lll - justiÍicativa do preço. (grifei)

Ademais oue a Secretaria solicitante deve rá aoenas orosseourr com o

iente que suportefeito após a verificaÇão e comprovacão nos autos de saldo sufic

I
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toda a despesa em consonância com os dispositivos transcritos no item "dotação

orcamentária" e complementarmente os art. 70 e 14 da Lei n" 8.666/93 a sequir

Art.7e As licitaçôes para a execuçâo de obras e para a prestaçáo
de serviços obêdecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à
seguinte seqüência:

§ 2s As obÍas e os sêrviços somente poderão ser licitados
quando:

lll - houver previsão de ÍecuÍsos orçamentários que assegurem
o pagamento das obrigaçÕes decorrentes de obras ou serviços a
serem executadas no exercício Íinanceiro em curso, de acordo com
o respectivo cronograma.

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada
caracterizaÉo de seu obieto e indicação dos recursos
orçamentáÍios para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e
responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. (grifei)

V - Do Trâmite do Procedimento Licitatório

Consta que no dia 23 de maio de 2022 a Comissão Permanente de Licitação,

encaminhou ao Departamento de Controle lnterno, através da comunicação interna no

06712022 para análise técnica a documentação:

. Projeto básico elaborado pela Secretária Érica Oliveira Santos,fls.Ol a

o4;

. Propostas de serviços,fls.05 a 14;

. Solicitação de despesa n" 2312022,Í1s.15 e 16;

o Demonstrativo da despesa orçamentaria,fls.l T;

o Certidões Negativas De Débitos Perante As Fazendas Federal,

Estadual e Municipal,e Trabalhista, ,fls 18 a 22:

. Comprovante de inscrição de situaçâo cadastral da empresa,fls.23;

5

citados:
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. Portaria no 10/2008 do CNI/SENAI que nomeia o Diretor Regional do

SENAI de Sergipe Sf Paulo Sérgio de Andrade Bergamini e RG,fls,24

e 25:

. Declaração em cumprimento ao disposto do inciso )üXlll do artigo 70

da Constituição Federal,fls.26;

o Atestados de capacidade técnica,fls.27 e 28;

. Cartão de lnscrição Municipal/Alvará de Localização,fls.29 a

Funiconamento,fls.29;

. Regimento do Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial^.

SENA|,fls.30 a 73;

o Portaria N" 00412022 Da Comissão Permanente De Licitações,fls.74;

o Justificativa Da Dispensa De Licitação Elaborada Pela Comissão De

LicitaçÕes,fls.75 a 83;

o Minuta do contrato,fls-84 a 89;

o Comunicado interno no 061V022 encaminhando o processo a

Procuradoria Geral do Município para análise e emissão de parecer

jurídico, fls.90;

. Parecer Jurídico no 301V022 opinando pela pertinência jurídica do

procedimento e minuta do termo contratual, as fls.g'l a 96;

r Comunicado interno no 067U022 encaminhando o processo a ^
Controladoria Geral do Municipio para análise e emissão de parecer, as

fls.97.

Vl - Das recomendações e apuraçôes

Apesar do procedimento licitatório em análise estar, em tese, documentalmente

completo, verifica-se algumas situaçÕes que carecem esclarecimentos por não

apresentar clareza,a exemplo do item 5 do projeto básico que não discrimina a forma de

pagamento,apenas menciona.Na Justificativa da CPL traz menção de dois decretos de

comprovação que o SENAI é de Ensino.entretando não localizamos aos autos do

9
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procedimento,ademais na justificativa diz ter outros contratos para justificar o preço

praticado no mercado,entretando não está em anexo ao procedimento,prejudicando

dessa forma a análise nesse aspecto.

Em outro giro e importante destacar em relação a fonte pagadora,que apresenta

divergências entre a informada na justificativa da CPL,e os demais documentos

acostaudo aos autos do processo.

Ademais na justificativa da secretaria não diz o porque do SENAI,inclusive não

ficou claro para que pudéssemos entender o porque do pagamento,em virtude de outros

cursos do sistema "S"ser gratuito.

Razão do exposto, entendemos que se faz necessário que a comissão

permanente de licitações e contratos deste Fundo em consonância com a secretaria

solicitante acoste aos autos deste procedimento esclarecimentos, documentos e

justificativas, conforme pontos destacados neste capítulo, no sentido de trazer maior

transparência a este procedimento, e náo trazer características de falhas que possam

macular este procedimento, passiveis de apuração de responsabilidade e consequente

punibilidade, bem como que após esta análise seja decidido pela homologação ou não

do procedimento.

Por fim, ressaltamos:

r Manutenção das mesmas condiçoes de habilitação juridico-fiscal

durante todo o procedimento, conforme art. 55, Xlll da LLCA.

o Autenticar toda documentação em cópia (cartório ou "confere com

original");

. Revisão geral do processo para colher assinaturas que porventura

esteja faltante,

o Atentar-se as orientaçôes expressas no parecer jurídico.

7

Vll - Da Fiscalização e Controle

Além de observadas as cláusulas editalíssimas que tratam das obrigações e

fiscalização contratual, chamamos a atençáo para a figura do fiscal e qestor contratual,

estes responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e possível aplicação de
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Art.67. A execuÇâo do contrato deverá ser acompanhada e
fiscalizada por um reprêsentante da Administraçáo especialmente
designado, permitida a contrataÇão de terceiros para assisti-lo e
subsidiá-lo de informaÇÕes pertinentês a essa atribuição.
§ 1s O representante da AdministraÇão anotará em registro própno
todâs as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.
§ 2s As decisões e providêncies que ultrapassarem a
compêtência do representante devêrão ser solicitadas a sêus
supêriores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes. (grifei)

Ante o exposto, opina o Departamento Municipal de Controle lnterno

Favoravelmente ao prosseguimento do feito, tendo em vista as observaçôes

encimadas, devendo os autos de o processo ser encaminhado à Autoridade Superior

para decidir sobre a contratação, ou não, da referida empresa.

É o entendimento, salvo melhor juízo.

C rolad ra Municipal
creto 01012021

8
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sanções, conforme o teor do aÉ. 67 da LLCA a seguir transcrito:

Vlll - Da Conclusão
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c()\TRATO N' 004/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS ESPECIALIZ-ADOS PARÀ
REAI,TZAÇÃO DE CtlRS(}S
PROFISSTONALI2IANTL§, PROCESSO DE
DTSPENS.À DE r,rCrTAÇÃO N" 01/2022.

O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLECENTE DO MU§_ICiPIO
DE BOQUIM, irscrita no CNPJ como Pe ssoa Juridica de Direito Público, corn endereço a Praça José Maria

de Paiva Mello, n' 26 Boquim/SE, CNPJ n' 19.068.735/0001-85, doravante denominada simplewnene
CONTRATANTE. r epresentada neste ato pelo seu Titular. Sra. ERICA OLIVEIRA SANTOS . brasileinl
residente c domiciliado ncsla cidadc. doravante dcnominado CIQNIBÀIÁLIIE e, de outro lado, o SENAI -
SERVIÇO NACIoNAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, inscrito no CNPJ .sob o no

03.795.415/()002-7 8, conl scde na Av. Tancrcdo Nevcs, n" 200 l, Bairro Inácio Barbos4 CEP: 49.040490.
Araca.ju/SE, rcpresentado pelo Scnhor PAULO SERGIO DE AN'DRADE BERGAMNI. portador do CPF

n' 011.102.038-70, Portâria n' 10/2008, doravante denomi-oado Cí)NIBÀIAI)íI através dc scu

representiu'rtc legal que ao final subscrevc, celebrarr o pr€scnte Contüto de Digitalização, regido peh
legrslação aplicávcl e pelas cláusulas a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRÀ - Do oBJEToE SEUS ELEMENTOS CARACI§úSTICGS
O objcto do contrataçào dc enrprcsa cspccializada no Servigo Nacional dc Aprendizagem indmtrial -
Sergipc (SENÂl/SE), para rninistrar 05 (CINCO) cursos profissionalizantes (02 Cursos dc
Informáticâ Biisica com MS OFFICE). (01 Curso de Oficina dc Orientação Profissional e Cidadania|
(02 Cursos dc Lzurchetcria), com objetivo de promover a qualihcaçào dc crianças e adolcsccntcs de
12 anos a 16 anos cornplctos que fazem parte do Projeto Urn Novo Amanhà II no município de
Boquim/SE, conÍbrme descriçào constante no Anexo únim deste insúurnento contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA . Do REGI ME DE ExECUÇÃo Do CONTRATo

O rcgime de execuçào dcste Contrato de serviços, será a cmpreitada por preço uniúrio.

CLÁUSULA TERCEIR, . DA VINCULAÇÃo Ao TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÀo E À
PROPOSTA COMERCIAI,

O presente contrato está vinculado ao Processo de Dispensa de Licitação n" 0l /2022, fimdadono inc. XIII, do
afi. 24, da Lci n" 8.666/93eà Proposta Comercial apr!§cntada pcla CONTRÂTANTE.

CLÁU§I1LA QUÂRTA. DA§ oBRIGAÇÕES DO CoNTRATANTE

a) Indicar para o COI§TRÀTADO os scrvidores públicos responsáveis pelo acompanhamento das
in formações oficiais c dos processos;

b) O CONTRATANTE providenciará até o quintodiaútil domês seguinte ao da assinaturadeste
contrato, a publicaSo resuurida do instrumento de contrato e de seus evcnnrais a«litamentos na lrrpreng
Oficial, na forma do parágrafo único. do art. 6 I , da Lci r" 8.666/93, rcsponsabilizaudo-sc, integralm enlr, pr
eventuais falhas e atrasos daprática do reÍ'eddo ato

tra\dode
[ndnde Santos

v

e
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c) Efetuar o paganrento aÉs a cxecu€o dos cursos:

CLÁUSULA QUT:{TA . DAS oBRIGAÇÓES Do COIiTRATADO

a) Disponibilizar/Encaminhar, via e-nrail, Coneios ousistem4 a fanrrapara compor o processode pagamento
após a pÍestaÇào dos serviços aconpanhados de relatório de frequàlcia e cópiâ dos certificados emitidos:

b) Fornecer treinamen(o aos
CoNTRATANTE;

beneficiados dos cursos profissionâlizantes cadastrados pela

o) ManteÍ, dumnte toda a execução do coníato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas :rs

c on d ições de h abil itaSo e qua li fi cação ex igidas pelas I egislações peÍtin entes.

d) Manter de forma sigjlosa e segura as informações pertancentes a este Municipio

e) Manter a lisura e a seqüência dm documentos na fornu entregue a empres4 lonç de rasuras e rasgos

Í) Fornecer todo o material didátim paraa realizaçào das atividadqs relativas aos cursos protissionalizanes
incluindo os CERTIFICÁDOS iurpressos e csruturã lisicapara execução dos seruiços (carretas equipadas).

CLÁUSULA SEXTA - Do PREÇo E DAS CON'DIÇÔES DE PAGAMENTO

Pelo serviço descrito na Cláusula Prime ira deste Contratâdo, o CONTRÂTANTE pagani ao

CONTRÁTADO a imporaància global de RS 5E.500,00 (cinquenta e oito mil e quinhentos Íeais) apos a

rcalização do serviço.

PARTIGRAFO PRIMEIRO- Os pagamenros deüdosao CONTRATADoserãoefe adosatrâves de ordsn
hancária ou crédito na conta corr€nte no 000124809-{ agência 1224-6, do Banco do Brasil apos a realização

do serviço. O pagamento das obrigaÉ€s relativas ao contmto deve obedecer e cumprir a ordem cronológica

das datas das respectivas cxigências, a teor do que dispõe o an 7' § 2', inciso III, da Lei n' 4.320/1964, art 5'
e 7', § 2', inciso tll, da Lei n'8.666/93.

PARÁGRAFo SEGUNIIo -Para tãzerjus ao pagamento,a CONTRATADA dcverá apresottar, junÍrmcntÊ

com o dosumento de cobÍançâ, prova de regularidade para com âs Fazendas Federal e Municipal, pruva de

regularidade perante o FGTS - CRF, além da CDNT.

O prazo de vigência do conaato, a contÃ da data da sua

2022, conforme cronograma anexo ao projeto básico, atl
do an. 57, da Lei n'8.666/93, condicionada à obten$o
realizada alravcs de tenno adilivo.

assinatur4 será de 0l dejunho a 3 I do dgzcrnbru de

mitindo-sc a sua prorrogaçào nos tcmos do inc. [V
de preços e condi$es mais vantajosas e dev ser

!ltJo

@

rclgâl

t{

prâ(a\to

v<(>
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CLÁUSULA SETIMA . DoS PRAZOS E DA VIGÊ,TCIE OO COMNATO
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pARr(GRÁf'O PRIMEIRO - A variaçào do valor contranral para fazer facc ao reajuste de preçosprevisto

no próprio conaato, as atualizaçõeq compansaçôes ou apenações financeiras decorrentes das condides de

pagamento nele previsas. bEm como o emporho de dotações orçarnenlárias suplanantarcs até o limiE do

ieu valor corrigirlo, nâo caracterizâm alteraçào do mesmo. podendo seÍ fegistrados por simples apostil4

dispensando a celebraÊo de aditaÍnento.

pÀRT|GRAFO TERCEIRO - A ausência de manifestaÊo da CONTRATANTE, considerar+c-ri
definitivamente aceito pela AdministraSo o objeto contratual, para todos os efeitos. na forma do ô 4o, do an

73. da Lci n" 8.6í1193.

CI,ÁUSUI,A OITAVÂ . T'O RUAJUSTE DO CON,|'RATO

O preço será irreajustável.

PARÁGRAFO PRIMEIRo - A primeira incidàcia doreajuste deveÍá c ontemp Iar a variaçào do indice eleio.

PARÁGRAFO §EGUltÍDO - Em oconendo fatos ou atos que possam prejudicar o equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, as partes de comum acordo, poderão negooiar e firmar um Termo Aditivo ao presenlc

Contrato pan regular e disciplinar as conseqüênc itu da situaçào entào crizrda, de forma a eútar qualquer perda

de natureza econôrnicÀ financeira ou outra qualquer.

CLÁUSULA NONA. CASO FORTT]ITO E FORÇA MAIOR

As partcs não podcrão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas obrigações sob este Contrab €Ín

decorrência de casos foúuitos ou eventos de foça maior que impeçam, temporríria ou definitivamente, o

cumpdmento dc quaiquer dcsas obrigaçõcs. conlorme disposto do Código Civil Brasileiro.

PARÁGRAFO ÚNtC«f - A parte que pretender se valer da exoneraçào prevista ncsta Cláusula dev€rá
inÍbrmar a outra, de ünediato e por escrito, da ocorrência do Çaso foftuiio oueventode força maior, informando
também o pra:ro esümado de duraçào do referido evento.

CLÁUSUL^ DÉCI]\{-À. D^s PENALIDADE§

I - Advcrtência;

II - M[lta na formaprevista no parágrafo primeiro;

III - Suspensão por ate 02 (dois) anos do diÍeito de [icirar e conrratâr com a Administrqão;

lV - Declaraçâo de in idoneidade para licitar ou contratâr com a Administração l\iblica nos tcrmos do inciso
IV do art. it7 da Lei n" 8.66í93.

PARÁGRAFO PRIMETRO - A multa a que se reierc estc item nào impede que a Administraçào rescinü
un ilateralmcnte o contrato e aplique as demais sançôes prcvisas na lei.

PÀRÁCRAFO Sf,GUNDO - A multa, aplicada após regular proçesso adninistralivo. será dcscongda da
garantia do contratado faltoso, sendo cefto que, se o seu valor cxceder ao da garantia prestada - q
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEINJRA MUNICIPAL DE BOQUIM

FUNDO ICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

A inexecurio, total ou parcial, do contralo ense.jará a sua rescisão, com as conseqiiÉncias contratuais s as
previstas na Lei n' 8.66ó193.

exigida, além da perda dcsta, a cONTRATADA rcsponderá pela sua diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela administra$o ot1 ainda, se Íbr o caso. cobradajudicialment- Acaso
nâo tenha sido exigida garantia. â Administração se resen a o dirtito de desconün diretam€nte do pagantento
devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa powenhra imposra

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DoS CAsoS DE RE§CIsÂo CoN.IRATUAL

PARÁGRÂFo ÚIIrco . e
CONTRATÂNTE

rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da

Nos casos enumerados na [,ei no 8.666/91, podendo, o CONTRÁTADO ser ressarcido dos prejuÍzrx
regularmente comprovados que houver sofrido, na forma previsa na referida lei.

CLAUSULÁ DECI]ITA SEGUNDÂ . DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA
ADMINISTRAÇÃO EM CASOS DE RESCISÃO ADMINISTRATIYA PREVISTA NO ART. 77, DA
LEI N" E.6ó6193

A inexecuçào total ou pdrcial do conhato ensejaa sua rescisão, com as conseq üênc ia,s contratuais e as previsbs
cm lei ou rcgulamorto.

CLÁUSULA DÉCIITIA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃo APLICÁVEL À ExECUÇÃo Do
CONTRATO

A lcgislaçào aplicável a estc conúâto é composta pela ConstituiÉo Fedsral de 1988, Lei Federal n' 8.666/S3

- sendo esta utilizada para dirimir os casos omissos -, da Lei Fedcral n' 8. 159/91 ,

CLÁUSULA DÉCIMÀ QUARTA - DA DoTAçÁo 0RÇÀME§TÁRIA

À dotaçào orçamenuiria que iará face à despesa dçcorrçntc deste conú'alo será a abaixo discrimjnada

Unidade Orçamentiiria: 803 Sscrctaria Municipal dos Direitos da Criança e do Adolsscente

Atividade: 2309 Manumrçào da Secrelaria-
Classificaçào Econômica: 1390390000 - Outros serviços de teÍceiÍos - Pessoa Juídico.
Fonte de Rücursos; 1 5000000 Triursferârcias dc Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUIIYI.A. DISPoSIÇÓES GERÂIS

Todas as comunicaçôqs relativas ao prescntc ContÍato serào consideradas como aceitas, se efetuadÂ§ por

cscrito. tnedianre protrrcolo ou fac-sim ile com exceção fcitâ às alteraÉes das condiçôes contramais, os quais

requercrão aditivos a ser redigido, pactuado entre as part$ e dcüdanortc púlicado pelo CONTRATANTE

PARÁGRAFO ÚNICO - A tolerância, por qualqurrdas partes, quanto ao desoumpri manto das condiçôes

aqui estipuladas, representaÉ rncra liberalidade, nào podendo ser invocada como novação contra

renúncia de direitos, que podeÍão seÍexeÍcidos pcla paíte que se sentir prejudicad4 a qualquer temp
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM
FUNDO MLN{ICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

As partes contatantes elegem o Foro da Comarca do de BOQUIN{/SE para dirimir eventuais controversias
oriundas deste Contrato, com renuncia expressa a qualquer outro, por mais privilegrado que seja-

E por csurem assirnjustas e acordadas, aspartes finnam o preseute Conúamcm03 (tÍês) vias de igual t{r,r
e forma, juntamente com as duas testemurúas instrumeutárias atraixo assirradas, uomeadas e identificadag
obrigpndo-se por scus herdeiros ou sucessores, a qualquer titulo.

Boquim/SE 0l dejunho de 2022
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEIruRA MUNICIPAL DE BOQUIM
FLIND MUNICIPAI DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

ANEXO ÚNICO

Marcêlo
3 íneÍcadl

q

Itern I)escrição U nidade Quânt. Valor Unit Valor Total

I

L:ONTRATAÇÀO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRISTAÇÂO DE
SER\'IÇO DE MINISTRAR CURSO
PROFISSIONALIZANTE DE
INFORMÁTICA BÁSICE, COV US OTNCT

Curso 2 RS I I .253.00 R$ 22.506,00

2

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇO DEMINISTRAR CURSO DE
OFICINA DE ORIENTAÇÃO
PROFISSIONAL E CIDADANIA

Curso I RS 8.026,00 R$ 8.026,00

3

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇO DE MINISTRAR CURSO DE
LANCHETERIA

Cu rso 2 RS 13.984.00 RS 27.96rJ,00

Total Geral
58.500,00
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